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CONTRATO - CLC/ASSCOMPRAS

CONTRATO Nº 16/2020

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO DA
PROCURADORIA- GERAL DE JUSTIÇA E Sr. RAIMUNDO
AURELIO DE MELO.  PROCEDIMENTO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA Nº  19 .21.0015.0004190 /2020- 36 . 
 

CONTRATANTE: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da
Procuradoria Geral de Justiça, com sede na Rua Álvaro Mendes, nº 2294, Centro, Teresina-PI, inscrito
no CNPJ: 05.805.924/0001-89, representado neste ato pela Procuradora-Geral de Justiça, Carmelina
Maria Mendes de Moura, no uso da competência que lhe é atribuída pelo art. 12, V, da Lei
Complementar Estadual Nº 12, de 18 de dezembro de 1993.
 
CONTRATADO: RAIMUNDO AURELIO DE MELO, brasileiro, casado, músico, cédula de
identidade nº 235.771 SSP-PI, inscrito no CPF sob o n.º 106.074.203-91, estabelecido à Rua Deputado
Sousa Santos, n° 809, Edifício Toulouse, apt. 903, bairro São Cristóvão, CEP:64.052-370, Teresina-
PI.
 
Os CONTRATANTES  têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente instrumento, instruído
no contrato n.º 16/2020 (INEXIGIBILIDADE n.º02/2020), Procedimento de Gestão Administrativa
 nº19.21.0015.0004190/2020-36, mediante as cláusulas e condições que se seguem:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO

1.1 O presente Contrato obedece às disposições do Art .25, inciso III, da Lei nº8.666/93, ao
Termo de Referência, proposta de preços apresentada pelo contratado.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O objeto pretendido consiste na contratação direta de Pessoa Física (maestro RAIMUNDO
AURELIO DE MELO) para coordenação e execução das Aulas de Canto no Ministério Público do
Estado do Piauí na cidade de Teresina. As aulas podem ocorrer presencialmente nas dependências do
MPPI ou no formato remoto, bem como apresentações em datas comemorativas, se necessário for.
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

REFERENTES AOS SERVIÇOS:

Unidade Orçamentária: 25101
Função: 03
Programa: 13
Projeto/At ividade: 2000
Fonte de Recursos: 100
Natureza da Despesa: 3.3.90.36
Nota de Empenho: 2020NE00515

REFERENTES INSS PATRONAL:
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Unidade Orçamentária: 25101
Função: 03
Programa: 13
Projeto/At ividade: 2000
Fonte de Recursos: 100
Natureza da Despesa: 3.3.90.47
Nota de empenho: 2020NE00516

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1 O valor do Contrato é 12.540,00 (doze mil, quinhentos e quarenta reais), dos quais, R$ 10.450,00
(dez mil, quatrocentos e cinquenta reais) referentes aos serviços e R$ 2.090,00 (dois mil e noventa
reais) referentes ao INSS PATRONAL, devendo estes valores serem atendidos à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual de 2020. O valor do
contrato para 60 (sessenta meses) é de R$ 142.500,00 (cento e quarenta e dois mil e quinhentos reais),
dos quais R$ 118.750,00 (cento e dezoito mil, setecentos e cinquenta reais) são referentes aos
serviços e R$ 23.750,00 (vinte e três mil, setecentos e cinquenta reais) referentes ao INSS
PATRONAL.
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1 O Contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, (conforme art.57, II da Lei nº8.666/93), a contar
da data de sua assinatura, com eficácia a contar da data de sua correspondente publicação no Diário
Oficial Eletrônico do MPPI.
 

CLAUSULA SEXTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

6.1 Contratação de prof issional para coordenar e executar aulas de Canto no âmbito do
Ministério Público do Estado do Piauí em Teresina – PI.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDADE
MÁXIMA DE
AULAS MENSAIS

Valor da
hora aula

VALOR TOTAL
MENSAL

1 Aulas
normais/ordinárias10* R$ 190,00 R$ 1900,00

*a quant idade máxima de aulas mensais serão 10 (dez aulas), mas só serão faturadas para
pagamento apenas a quant idade de aulas efet ivamente ministradas no mês.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDADE
DE AULAS extras
anuais

Valor da
hora aula

VALOR TOTAL
ANUAL

1 Aulas extras 05 R$190,00 R$ 950,00

6.2 PARA A CIDADE DE TERESINA: serão realizadas 02 (Duas) horas aulas durante a semana na
sede abaixo mencionada, podendo ser executada em um único dia ou duas vezes por semana. Locais:
Sede Zona Leste: Rua Lindolfo Monteiro, 911, CEP 64049-440, Fátima, Teresina-PI. Fone: (86)3216
– 4550.
6.3 O valor total a ser pago no mês dependerá da quantidade de aulas realizadas.
6.4 Em caso de indisponibilidade do local acima para realização das aulas, estas poderão ser
realizadas em outro espaço físico indicado pelo MPPI, previamente comunicado o contratado.
6.5 Cada aula de canto terá duração mínima de 01 (uma) hora e máxima de 02 (duas) horas, realizadas
dentro do órgão, no horário e dia que for de comum acordo entre o Maestro e Coralistas. Vale
ressaltar que as aulas também poderão ocorrer no formato remoto, por meio de plataforma virtual
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institucional. Em caso de imprevistos/faltas, as aulas deverão ser compensadas no máximo até o mês
subsequente, portanto só será faturada na nota a quantidade de aulas efetivamente realizadas pelo
regente no mês atual. Caso não haja compensação, será descontado no pagamento da contratada.
6.6 Poderá ser solicitada da Contratada a realização de apresentações ou aulas especiais no decorrer
da execução do contrato, com a finalidade de divulgar, incentivar e contribuir com ações do Comitê de
SQVT, será realizado o pagamento das horas extras realizadas com base no valor da hora aula cobrada
em contrato que corresponde ao valor de R$ 190,00 (Cento e Noventa Reais) a hora/aula.
6.7 Cada atividade extra realizada contará como aula, devendo ter sua comprovação por meio de lista
de presença, para fins inclusão no pagamento mensal correspondente.
6.8 Todas as despesas com deslocamento entre as sedes do MPPI em Teresina para execução dos
serviços previstos neste Termo de Referência são de responsabilidade da Contratada.
6.9 Para realização das aulas poderão ser utilizados quaisquer espaços adequados disponíveis na sede,
como auditórios, salas de reuniões ou outros espaços amplos (hall).
6.10 A Contratada deverá incluir na programação das aulas a serem ministradas os materiais e
equipamentos adquiridos pela Contratante, como forma de potencializar os efeitos e benefícios
obtidos com a prática do canto.
6.11 Ausências e/ou atrasos por parte da Contratada deverão ser comunicados por escrito ao Fiscal do
Contrato, bem como qualquer modificação no horário, data e local das atividades a serem
desenvolvidas com prazo de 24 horas de antecedência.
6.12 Em casos de feriados, recesso forense ou ausência de expediente na sede, as aulas deverão ser
antecipadas ou adiadas para o dia útil mais próximo, previamente acordado entre a Contratada e o fiscal
de contrato, caso a aula não seja compensada até 30 (trinta) dias, será feito o desconto proporcional à
falta.
6.13 Para fins de pagamento, serão consideradas apenas as aulas efetivamente realizadas.
6.14 A comprovação da realização dos serviços se dará por meio de lista de presença assinada pelos
participantes e pelo profissional contratado, sendo o recolhimento e envio da referida lista para o fiscal
do contrato responsabilidade da Contratada. No formato remoto a comprovação se dará por meio de
fotos e registros pela ferramenta de ambiente virtual do MPPI.
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao prestador dos serviços as
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas.
7.2 Atestar as faturas comprovando a realização dos serviços, conforme frequência
colhida(fisicamente) ou registros de fotos (remotamente) na ocasião de cada sessão de canto realizada.
7.3 Efetuar o recebimento do serviço em conformidade com as especificações deste Termo de
Referência.
7.4 Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação em desacordo com as especificações
deste Termo de Referência.
7.5 Comunicar imediatamente à contratada, quando da prestação do serviço, qualquer irregularidade
verificada.
7.6 Efetuar o pagamento devido pelos serviços prestados, quando estes estiverem em plena
conformidade com as especificações deste Projeto Básico, de acordo com a forma e o prazo
estabelecidos em contrato.
7.7 A Contratante dará o aceite definitivo e efetuará o pagamento nos prazos estabelecidos neste
Projeto Básico e legislação correlata.
7.8 A Contratante aplicará as multas e penalidades previstas no caso de descumprimento de cláusulas
contratuais e avaliará as justificativas apresentadas pela Contratada
7.9 A Administração poderá solicitar reunião, antes do início realização dos serviços, com a
Contratada, para dar as orientações que se fizerem necessárias
7.10 AContratantedesignaráequipeouservidorparaacompanhamentoefiscalizaçãodo contrato e serviços
a serem executados.
 

CLÁUSULA OITAVA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1A Contratante designará equipe ou servidor para acompanhamento e fiscalização do contrato e
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serviços a serem executados.
8.2 Acompanhar as apresentações do coral com instrumento (piano/teclado), para turma de
aproximadamente 40 pessoas.
8.3 Preparar materiais ou peças artísticas, participação de eventos, festivais ou encontro de corais
sempre que convocado pelo Contratante, incluindo comarcas do interior do estado do Piauí, sendo
devido pagamento extra, baseado no valor da hora/aula do contrato.
8.4 É de responsabilidade do Contratado o instrumento(teclado/piano) em todos os ensaios e
apresentações.
8.5 Realizar o ensaio semanal contemplando 2 horas por semana.
8.6 O coral poderá receber cantores convidados, cuja capacidade e competência serão reconhecidas
pelo profissional contratado
8.7 As aulas deverão acontecer em dias úteis, sem prejuízos na carga horária de trabalho,
preferencialmente entre os horários de 16 às 19h.
8.8 As apresentações serão marcadas com no mínimo uma semana de antecedência, com indicação do
local, horário e data. No caso de apresentações fora das dependências do MPPI, a contratante
disponibilizará um meio de locomoção do prédio até o local da apresentação e retorno
8.9 Os dias e horários dos ensaios serão definidos posteriormente entre o regente e o fiscal do
contrato.
8.10 A Contratada não poderá subcontratar, no todo ou em partes, os serviços contratados.
8.11 A Contratada deverá cumprir fielmente o objeto do contrato, bem com todas as orientações da
Contratante para o fiel desempenho da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. A
Contratada deverá executar os serviços nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade pelo
fiel cumprimento das obrigações pactuadas, sob pena de responsabilização pelo seu descumprimento.
 
8.12 A Contratada deverá manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação técnica
exigidas na contratação direta.
8.13 A Contratada deverá executar os serviços nos termos propostos, assumindo inteira
responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, sob pena de responsabilização pelo
seu descumprimento.
8.14 É responsabilidade da Contratada providenciar todos os recursos e insumos necessários ao
perfeito cumprimento dos serviços contratados, devendo estar incluídas no preço proposto todas as
despesas com materiais, alimentação, transporte, equipamento, mão-de-obra, fretes, embalagens,
seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços objeto do contrato.
8.15 A Contratada será responsável pelo recolhimento do material utilizado após as atividades,
ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Ministério Público do Estado do Piauí.
8.16 A Contratada deverá se responsabilizar por quaisquer danos causados à Administração Pública ou
a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços.
8.17Nos casos de disponibilização de equipamentos e/ou outros materiais pelo Ministério Público do
Estado do Piauí, a Contratada será responsável pela integridade dos mesmos, ressarcindo ao MPPI
quaisquer despesas decorrentes de sua má utilização.
8.18 Havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos
serviços, deverá a Contratada comunicá-los ao fiscal do contrato designado pela Administração, em
tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua interferência e correção na situação
apresentada.
8.19 A Contratada deverá prezar pelo cumprimento dos horários de início e de término das atividades
contratadas. Os eventuais atrasos que venham a ocorrer, por motivo de força maior, plenamente
justificável, deverão ser compensados em horário a ser acertado com os participantes e com a
Contratante
8.20 A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e
controle a serem adotados pela Contratante, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos, soluções e respostas solicitadas por esta.
 

CLÁUSULA NONA–  DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1 A execução das obrigações contratuais integrantes deste processo de compra será fiscalizada pela
Chefe da Divisão De Desenvolvimento Humano, Bem-Estar e Segurança do Trabalho ou por outro
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servidor a ser designado pelo Procurador-Geral de Justiça, com autoridade                                         
para                   exercer, como representante da Administração deste Órgão, toda e qualquer ação de
orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
9.2 Caberá ao fiscal:
 

9.2.1 Fiscalizar a execução do contrato, objetivando garantir a qualidade desejada;
9.2.2 Solicitar à Administração a aplicação de penalidades, por descumprimento de

cláusula contratual;
9.2.3 Acompanhar a execução dos serviços, indicando as ocorrências de

indisponibilidade dos materiais contratados;
9.2.4 Atestar e encaminhar notas fiscais ao setor competente para autorizar

pagamentos.
9.3 Conforme recomendação técnica nº01/2020 da Controladoria interna em Cumprimento da Instrução
Normativa nº 06/2017 – TCE-PI, alterada pela IN 02/20202, os fiscais de contratos administrativos (e
substitutivos previstos no atr. 62, da Lei de Licitações), cabe aos Fiscais de contratos administrativos e
instrumentos congêneres, firmados pelo Ministério Público:
 

9.3.1 Encaminhar à Assessoria de Gestão de Contratos, no prazo máximo de 1 (um)e
dia útil, a partir do seu recebimento e com a informação deste, cópia da Nota Fiscal, fatura, boleto ou
documento equivalente, decorrente da entrega de produto/serviço contratado pelo Ministério Público;

9.3.2 Que seja encaminhada à Assessoria de Gestão de Contratos, no prazo máximo
de 1 (um)e dia útil, a partir do recebimento do bem fornecido/serviço prestado o termo de recebimento
provisório/definitivo, juntamente com os dados do responsável peio recebimento/atesto: nome, CPF,
cargo e portaria de designação para a função de fiscal, salvo nos casos de entrega e recebimento
provisório ou definitivo de obras e serviços de engenharia, tendo em vista o disposto nos art. 14-A e
19-B da IN nº 06/2017, acrescentado pela IN nº 02/2020-TCE-PI.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

10.1 O pagamento será realizado mensalmente, observando-se o cumprimento do previsto nos itens “1’
e “2” do tópico “D”, do Termos de Referência, sendo devido apenas para as aulas efetivamente
realizadas, conforme comprovação por meio de lista de frequência colhida em cada ocasião.
10.2 O pagamento a favor da contratada será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à
prestação de serviços, após o recebimento definitivo e aceitação dos serviços, mediante a
apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente, observada a
ordem cronológica estabelecida no artigo 5º da Lei nº 8.666/93. Para os fins de pagamento ainda será
solicitada, no caso de contratação de pessoa física, a certidão de regularidade do CPF e o
comprovante de recolhimento do ISS, mantendo-se as mesmas condições de habilitação, sendo que as
mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas
Fiscais.
10.3 Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is) ou fatura, motivada por erro ou incorreções, o
prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
10.4 Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora de
6% (seis por cento) ao ano, aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo pagamento,
desde que solicitado pela Empresa;

10.4.1   O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e o
efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação
em atraso;
 
10.5 A Procuradoria-Geral de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas;
10.6 O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela CONTRATADA
cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será debitado do valor devido ao
MP/PI, referente aos serviços prestados, os valores relativos aos tributos e contribuições sociais.
10.7 A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor tiver a receber,
importâncias que lhe sejam devidas, por força da aplicação das multas previstas no edital.
10.8 O CPF contido na nota fiscal/fatura emitida pela CONTRATADA deverá ser o mesmo que estiver
registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, independentemente da favorecida ser
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matriz, filial, sucursal ou agência.
10.9 As notas fiscais devem ser emitidas logo após o setor requisitante informar para a empresa que ela
está quite com a entrega do objeto ou execução dos serviços e entregues imediatamente à
Procuradoria-Geral de Justiça (requisitante do serviço/material), de forma a garantir que o trâmite
processual seja célere e possibilite a retenção e o recolhimento da Contribuição previdenciária
destinada ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) no prazo estabelecido em Lei. O
responsável pelo recebimento da nota é quem requisitou serviço, devendo observar se a mesma foi
emitida em data anterior à conclusão do serviço e, caso tenha sido, o requisitante NÃO PODE receber
nem atestá-la, procedendo à devolução para que a empresa cancele a nota e emita outra na data correta,
quando só então será enviada para pagamento.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.
11.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preços, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até
o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO REAJUSTE CONTRATUAL

12.1 O presente contrato terá seu valor fixo e irreajustável durante o primeiro ano de vigência. Em caso
de eventual prorrogação ao final do primeiro ano de vigência, deverá ser corrigido com base na
variação do IGPM da FGV acumulado para o período ou outro índice que venha a substituí-lo.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com o
Estado do Piauí e será descredenciada do Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e
Serviços para a Administração Direta e Indireta do Estado do Piauí (CADUF), pelo prazo de até 5
(cinco) anos, a CONTRATADA que: 

Apresentar documentação falsa; 
Fraudar a execução do contrato e/ou ARP; 
Comportar-se de modo inidôneo; 
Cometer f raude f iscal; ou 
Fizer declaração falsa. 
Não ret irar a nota de empenho, não assinar a ata de registro de preços ou o Contrato,
nos prazos estabelecidos. 
Deixar de entregar a documentação exigida no certame. 
Não mant iver a proposta. 

 
13.2 Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97,
parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.
13.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei
nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato e ou ARP ou
de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada,
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens abaixo, com as seguintes penalidades: 

Advertência; 
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Ministério Público do Estado do Piauí (MP-PI), por prazo não superior a 2
(dois) anos; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior;
Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF, ou
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº
10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante; 

13.4 As multas serão aplicadas nas seguintes gradações:

Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução
total do objeto; 

13.5 No caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
13.6 Considera-se inexecução total, entre outros, o atraso injustificado no prazo de entrega/prestação
superior a 15 (quinze) dias.
13.7 O descumprimento de obrigações contratuais acessórias, a exemplo da garantia do objeto,
sujeitará a CONTRATADA à multa de até 3% (três por cento) do valor empenhado.
13.8 As multas decorrentes de retardamento na execução do objeto poderão ser aplicadas juntamente às
multas por inexecução parcial ou total do objeto, às multas por descumprimento de obrigação contratual
e às multas por descumprimento das obrigações acessórias.
13.9 O valor da multa e/ou dos prejuízos causados à Contratante poderão ser descontados das notas
fiscais/faturas devidas à CONTRATADA ou da garantia eventualmente prestada, até decisão final do
processo administrativo

13.9.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada
a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.

13.9.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

13.10 Em caráter excepcional, como medida de cautela, o Contratante poderá reter o valor
presumido da multa, antes da instauração do procedimento administrat ivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1 A inexecução total ou parcial do objeto desta contratação ensejará na rescisão do contrato,
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.
14.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
14.3 A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses
do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível.
14.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

15.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, no Diário da Justiça do Estado do Piauí, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO FORO

16.1 Fica eleito o foro de Teresina-PI, para dirimir quaisquer dúvidas relat ivas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Carmelina Maria Mendes de Moura
Procuradora-Geral de Just iça
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RAIMUNDO AURÉLIO DE MELO

CPF: 106.074.203-91

 

         Testemunhas

1_______________________________________________________________________CPF__________________

2_______________________________________________________________________CPF__________________

 

 

Documento assinado eletronicamente por RAIMUNDO AURELIO DE MELO, Usuário
Externo, em 04/08/2020, às 12:03, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA,
Procuradora-Geral de Justiça, em 05/08/2020, às 08:29, conforme art. 1º , III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0016683  e o código CRC A94FA51A.
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3. LICITAÇÕES E CONTRATOS 
[]

3.1. EXTRATO DO CONTRATO Nº 16/2020/PGJ12812 

Parágrafo Único - O cidadão que necessitar obter informações ou formular requerimentos dirigidos aos órgãos, unidades ou setores do Ministério
Público do Estado do Piauí, deverá, preferencialmente, utilizar-se dos canais eletrônicos como o Serviço de Informação ao Cidadão - SIC e a
Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí, disponíveis no campo "Informação ao Cidadão", que se encontra no portal do Ministério
Público do Estado do Piauí, cujo endereço eletrônico é https://www.mppi.mp.br/internet/, ou se utilizar do aplicativo "MPPI Cidadão".
Art. 4º- Havendo risco de perecimento do direito e risco à vida e à saúde, será permitido o atendimento presencial, situação na qual será
permitido acesso às dependências da Promotoria de Justiça, observada a disponibilidade.
§ 1º. O cidadão que se enquadrar na hipótese do caput e necessitar de atendimento na modalidade presencial deverá agendá-lo previamente
através do telefone (89)3578-1794.
§ 2º. Caso o cidadão compareça à sede da Promotoria de Gilbués/PI, sem prévio agendamento, poderá ser atendido imediatamente, se houver
disponibilidade de horário, ou caso contrário, o integrante responsável pelo atendimento agendará o atendimento para a próxima data disponível.
§ 3º. Fica estabelecido, para cada servidor, o limite de 03 atendimentos presenciais por dia.
§ 4º. O atendimento ao público na modalidade presencial ocorrerá durante a jornada fixada excepcionalmente para o trabalho presencial, entre
08h às 12h e terá duração máxima de 30 (trinta) minutos, sendo obrigatório o uso de máscaras e observado o distanciamento mínimo de 2(dois)
metros e a permanência máxima de 1 pessoa por 4 m².
Art. 6º. Somente será permitida a entrada nas dependências da Promotoria de Justiça de Gilbués com o uso de máscara, e após a desinfecção
dos sapatos em tapete específico, higienização das mãos com álcool gel e aferição de temperatura (temperatura inferior a 37,8º graus).
Art. 7º. Está suspenso a circulação de público externo nas dependências da Promotoria de Justiça, salvo para atendimento previamente
agendado.
Art. 8º. As regras de medidas sanitárias gerais serão de observância obrigatória em todas as unidades do MPPI, em consonância com as
definidas no protocolo geral da Divisão de Vigilância Sanitária do Estado do Piauí.
Art. 9º. Os prestadores de serviço de manutenção predial e equipamentos que eventualmente precisarem adentrar nas dependências da
Promotoria de Justiça de Gilbués, para execução de suas atividades, deverão realizar de forma agendada e preferencialmente em horários de
menor movimento.
Art. 10. É obrigatório o uso de máscara nas dependências da Promotoria de Justiça pelos servidores e terceirizados, bem como pelo público
externo, mesmo que não esteja em contato direto com outras pessoas.
Art. 11. Deve-se priorizar a ventilação natural sempre que possível, reduzindo o uso de climatizadores e favorecendo a circulação de ar,
mantendo as portas abertas.
Art. 12. O responsável pela limpeza deve aumentar a frequência de limpeza dos banheiros, mesas, balcões e maçanetas, e higienizar a sala logo
após o atendimento presencial.
Art. 13. Os casos omissos serão dirimidos pelo Promotor de Justiça.
Art. 14. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se esta Portaria e os respectivos anexos no Diário Eletrônico do MPPI e afixe cópia na parte frontal externa do Fórum de Justiça da
Comarca de Gilbués para conhecimento público.
Encaminhe-se cópia desta Portaria e dos respectivos Anexos ao Diretor do Fórum Local, à Defensoria Pública, ao Presidente das Seccional de
Corrente/PI da Ordem dos Advogados do Brasil, à Procuradoria Geral de Justiça e à Corregedoria do Ministério Público do Estado do Piauí.
Cumpra-se.
Gilbués - PI, 07 de agosto de 2020.
José Sérvio de Deus Barros
Promotor de Justiça
ANEXO I - ESCALA DE SERVIDORES EM REGIME PRESENCIAL E TELETRABALHO

SERVIDOR LOTAÇÃO: PRESENCIAL TELETRABALHO

Gesy Rodrigues Lira
P R O M O T O R I A  D E
JUSTIÇA

-
Ficará exclusivamente em regime de
teletrabalho

Paula Tamires Moreira de
Farias

P R O M O T O R I A  D E
JUSTIÇA

Ficará exclusivamente no regime
presencial

-

Naiane Carvalho Sousa
Santos

P R O M O T O R I A  D E
JUSTIÇA

-
Ficará exclusivamente em regime de
teletrabalho

ANEXO II - CONTATOS

Órgão/Membro/Servidor Endereços Eletrônicos Contatos Telefônicos

Promotoria de Justiça de Gilbués pj.gilbues@mppi.mp.br (89) 3578-1794

José Sérvio de Deus Barros (Promotor de Justiça) serviobarros@mppi.mp.br (86) 98181-2380

Gesy Rodrigues Lira
(Assessor de Promotor de Justiça)

gesyrodrigues@mppi.mp.br (89) 99930-2109

Paula Tamires Moreira de Farias
(Assessora de Promotor de Justiça)

paula.farias@mppi.mp.br (89) 99911-2828

Naiane Carvalho Sousa Santos
(Servidora Cedida)

naianesantos@mppi.mp.br (89) 98127-4078

EXTRATO DO CONTRATO N° 16/2020/PGJ
a) Espécie: Contrato n°. 16/2020, firmado em 05 de agosto de 2020, entre a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí, CNPJ n°
05.805.924/0001-89, e RAIMUNDO AURELIO DE MELO, inscrito no CPF sob o n.º 106.074.203-91;
b) Objeto: Contratação direta de Pessoa Física (maestro RAIMUNDO AURELIO DE MELO) para coordenação e execução das Aulas de Canto
no Ministério Público do Estado do Piauí na cidade de Teresina;
c) Fundamento Legal: art. 25, III, da Lei 8.666/93;
d) Procedimento de Gestão Administrativa: nº. 19.21.0015.0004190/2020-36;
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3.2. EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 02 AO CONTRATO Nº. 67/201712822 

3.3. EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO 52/201912825 

4. GESTÃO DE PESSOAS 
[]

4.1. PORTARIAS RH/PGJ-MPPI 12817 

5. OUTROS 
[]

5.1. 39ª ZONA ELEITORAL DO PIAUÍ - SÃO MIGUEL DO TAPUIO-PI12824 

e) Processo Licitatório: Inexigibilidade nº 02/2020;
f) Vigência: O Contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, (conforme art.57, II da Lei nº8.666/93), a contar da data de sua assinatura, com
eficácia a contar da data de sua correspondente publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPI;
g) Valor: O valor do Contrato é12.540,00 (doze mil, quinhentos e quarenta reais), dos quais, R$ 10.450,00 (dez mil, quatrocentos e cinquenta
reais) referentes aos serviços e R$ 2.090,00 (dois mil e noventa reais) referentes ao INSS PATRONAL, devendo estes valores serem atendidos à
conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual de 2020. O valor do contrato para 60 (sessenta
meses) é de R$ 142.500,00 (cento e quarenta e dois mil e quinhentos reais), dos quais R$ 118.750,00 (cento e dezoito mil, setecentos e
cinquenta reais) são referentes aos serviços e R$ 23.750,00 (vinte e três mil, setecentos e cinquenta reais) referentes ao INSS PATRONAL;
h) Cobertura orçamentária: Unidade Orçamentária: 25101; Projeto/Atividade: 2000; Fonte de Recursos: 100; Natureza da Despesa: 3.3.90.47-
Nota de Empenho: 2020NE00516;
i) Signatários: pela contratada: Sr. Raimundo Aurélio de Melo, portador da Cédula de Identidade nº 235.771 SSP-PI e CPF: 106.074.203-91, e
contratante, Carmelina Maria Mendes de Moura, Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Piauí.
Teresina (PI), 06 de agosto de 2020.

REFERÊNCIA: Processo Administrativo nº 3641/2020-48;
CONTRATADA: WELLISMARA CARVALHO GIL BARBOSA, CPF: 695.264.433-49 e ANTONIO FRANCISCO GIL BARBOSA, CPF:226.250.203-
00;
OBJETO: O presente termo aditivo visa à REDUÇÃO, pelo prazo de 03 (três) meses, do valor do aluguel do imóvel situado na Rua Dom Pedro II,
n° 90, Centro, Altos - PI, para abrigar as Promotorias de Justiça da referida cidade; ASSINATURA: Firmado em 29de julhode 2020; VIGÊNCIA: O
presente termo aditivo terá vigência de 03 (três) meses, a contar do dia 01 de julhode 2020;
VALOR: O valor pago pela locação do imóvel passa a ser de R$ 3.269,01 (três mil, duzentos e sessenta e nove reais e um centavo).

a)Espécie: Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato nº. 52/2019, firmado em 07 de agosto de 2020 entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do
Piauí - CNPJ 05.805.924/0001-89 e a empresa Empresa Topos Informática LTDA-EPP, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 96.770.573/0001-73 ;
b)ProcessoAdministrativo: no sistema SEI nº 19.21.0013.0003845/2020-69.;
c) Objeto: O presente Termo Aditivo visa a prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 52/2019 por mais 12(doze) meses, conforme art.57,
IV, da Lei nº 8.666/93, e cláusula quinta do contrato, cujo objeto é a aquisição de 02 (dois) certificados digitais, com validade minima de 1 ano,
para servidores de produção e homologação do sistema SITTEL fornecidos ao GAECO, por meio de termo de cooperação com a Procuradoria
Geral da República;
d) Fundamento Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, e cláusula quinta do contrato administrativo nº. 29/2016;
e)Valor Total: 0 valor total do Contrato é de R$ 2.400,00(dois mil e quatrocentos reais), devendo a importância ser atendida à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual de 2020;
f) Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo;
g) Cobertura Orçamentária: Unidade Orçamentária: 25101; Projeto Atividade: 2000; Natureza da Despesa: 3.3.90.40; Fonte de Recurso: 100;
Nota de empenho:2020NE00525;
h)Signatários: Pela contratada, o Sr. Sr. Dilson Lima Gomes, inscrito no CPF (MF) n° 404.104.475-87 e contratante, Dra. Carmelina Maria
Mendes de Moura, Procuradora-Geral de Justiça.
Teresina- PI,07 de agosto de 2020.

PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 365/2020
A COORDENADORA DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe foi
delegada pelo inciso II, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016,
RESOLVE:
SUSPENDER, em virtude da necessidade do serviço, 10 (dez) dias de férias do servidor KENNEDY BRUNO TEIXEIRA, Técnico Ministerial,
matrícula nº. 192, lotado junto à 41ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI, previstas anteriormente para ocorrer no período 08 a 17 de junho de
2020, conforme Port. RH/PGJ-MPPI Nº 363/2020, referentes ao período aquisitivo de 2019/2020, retroagindo os seus efeitos ao dia 08 de junho
de 2020.
Teresina (PI), 06 de agosto de 2020.
ROSÂNGELA DA SILVA SANTANA
Coordenadora de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 03/2020 MPE-ELEITORAL
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO ELEITORAL Nº 02/2020
SIMP 0003-241/2020
Objeto: Instaurar Procedimento Preparatório Eleitoral visando fiscalizar o cumprimento da regra constante artigo 10, § 3º, Lei n. 9504/97, pelos
partidos políticos constituídos no âmbito da 39ª Zona Eleitoral.
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL NO ESTADO DE PIAUÍ, por seu representante, com atuação na Promotoria Eleitoral da 39ª Zona
Eleitoral, no uso das atribuições previstas nos arts. 129, III, da CF/88 e art. 8º, III e IV, da Resolução CNMP Nº 174/2017;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público Eleitoral fiscalizar a fiscalização do processo eleitoral;
CONSIDERANDO que dispõe o art. 129, inciso II, da Constituição Federal, ser função institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia";
CONSIDERANDO que o pluralismo político é fundamento da República Federativa do Brasil (artigo 1º, inciso V, CF/88);
CONSIDERANDO que a Constituição expressamente afirma que "homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações" (artigo 5º, inciso I,
CF/88); e da igualdade constitucional entre homens e mulheres decorre a garantia de igualdade de oportunidades, de condições e de participação
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3. SECRETARIA GERAL 
[]

3.1. PORTARIAS PGJ12856 

Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ/PI Nº 1452/2020
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 12, inciso
XIV, alínea "f", da Lei Complementar Estadual nº 12/93, em conformidade com o Ato PGJ/PI nº 835/18,
R E S O L V E
DESIGNAR oPromotorde JustiçaFRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES DE SANTIAGO JÚNIOR,titular da Promotoriade Justiça deItaueira, para,
sem prejuízode suas funções, atuar nos processos de nº 0802059-93.2019.8.180030 e 0800960-54.2020.8.18.0030, de atribuição da 4ª
Promotoriade Justiça deOeiras, em razão das férias do Promotor de Justiça Vando da Silva Marques.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 10 de agosto de 2020.
CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA
Procuradora-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 1458/2020
A PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA, no uso das atribuições legais,
R E S O L V E
CONCEDER ao Promotor de Justiça PLÍNIO FABRÍCIO DE CARVALHO FONTES, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Teresina, 03 (três) dias
de compensação de créditos para serem usufruídos em 13, 14 e 17 de agosto de 2020, referentes aos plantões ministeriais realizados em 31 de
agosto de 2019 e 17 de novembro de 2019, conforme certidões expedidas pela Corregedoria Geral do MPPI e, de acordo com o Ato Conjunto
PGJ/CGMP nº 01/2020.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 10 de agosto de 2020.
CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA
Procuradora-Geral de Justuça
PORTARIA PGJ/PI Nº 1462/2020
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o deferimento da solicitação contida no protocolo E-Doc nº 07010083850202017, da Coordenadoria de Licitações e Contratos,
R E S O L V E
os servidores abaixo relacionados para fiscalizarem a execução do contrato firmado entre o Fundo de Modernização do Ministério Público do
Estado do Piauí - FMMP/PI e a empresa MORAN PROJETOS E MONTAGENS ELETRICAS EIRELI, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº
00.906.796/0001-46, (Contrato nº 16/2020) :

Servidor Matrícula Área

Carol Chaves Mesquita e Ferreira 226 Engenharia Civil

Danielle Area Leão Dantas 232 Arquitetura

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de agosto de 2020.
CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA
Procuradora-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 1463/2020
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais, considerando a
solicitação da Coordenadoria de Licitações e Contratos, protocolo e-doc nº 07010083792202021,
R E S O L V E
DESIGNAR a servidora Gabriele Mesquita de Carvalho, matrícula n° 15680, para fiscalizar a execução do contrato firmado entre a
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí e RAIMUNDO AURELIO DE MELO, CPF:106.074.203-91 (Contrato nº 16/2020), cujo objeto é a
contratação direta de Pessoa Física (maestro RAIMUNDO AURELIO DE MELO) para coordenação e execução das Aulas de Canto no Ministério
Público do Estado do Piauí na cidade de Teresina.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de agosto de 2020.
CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA
Procuradora-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 1464/2020
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais, considerando a
solicitação da Coordenadoria de Licitações e Contratos, protocolo e-doc nº 07010084000202036,
R E S O L V E
DESIGNAR o servidor Francisco Eduardo Lopes Viana, matrícula n° 15641, para fiscalizar a execução do contrato firmado entre a
Procuradoria-Geral de Justiça e a empresa MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 61.074.175/0001-38, (Contrato nº
18/2020).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de agosto de 2020.
CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA
Procuradora-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 1466/2020
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais, considerando a
solicitação da Coordenadoria de Licitações e Contratos, protocolo e-doc nº 07010084009202047,
R E S O L V E
DESIGNAR o servidor Francisco Eduardo Lopes Viana, matrícula n° 15641, para fiscalizar a execução do contrato firmado entre o Fundo
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor e a empresa MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº:
61.074.175/0001-38, CONTRATO (Nº 03/2020/FPDC-PI).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de agosto de 2020.
CARMELINA MARIA MENDES DE MOURA
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Informativo para efeito de cumprimento da IN TCE/PI Nº 06 de 16/10/2017

ContratosWeb - Recibo de Finalização

Órgão : PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO PIAUI

18/08/2020

CW-009923/20

nº processo TCE

16/2020

nº contrato

4190/2020

nº processo administrativo

Inexigibilidade

procedimento origem

18/08/2020

data do cadastro

O objeto pretendido consiste na contratação direta de Pessoa Física (maestro RAIMUNDO
AURELIO DE MELO) para coordenação e execução das Aulas de Canto no Ministério Público do
Estado do Piauí na cidade de Teresina. As aulas podem ocorrer presencialmente nas
dependências do MPPI ou no formato remoto, bem como apresentações em datas

objeto

data últ. alteração

106.074.203-91

cpf/cnpj

Raimundo Aurélio de Melo

nome do contratado

R$142.500,0004/08/2020

data da assinatura valor contratado

Impresso 18/08/2020 18:04
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Rua Álvaro Mendes  2294 - Bairro Centro - CEP 64000-060 - Teres ina - PI - www.mppi.mp.br

APOSTILAMENTO

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 16/2020

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO
CONTRATO Nº 16/2020 FIRMADO ENTRE A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
E O SR. RAIMUNDO AURÉLIO DE
MELO. PROCEDIMENTO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA Nº 19.21.0015.0004190/2020-
36. 

 
O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Procuradoria Geral de Justiça,
inscrita no CNPJ nº 05.805.924/0001-89, representada neste ato pelo Subprocurador de Justiça
Institucional, Dr. Hugo de Sousa Cardoso, Ordenador de Despesas, com delegação de competência
prevista no art. 1º, IX, do ATO PGJ-PI Nº 1079/2021, publicado no Diário Eletrônico do MPPI, ANO
V - Nº 922 Disponibilização: Quinta-feira, 5 de Agosto de 2021 Publicação: Sexta-feira, 6 de Agosto
de 2021, e o Sr. Raimundo Aurélio de Melo, inscrita no CPF nº 106.074.203-91, estabelecido à Rua
Deputado Sousa Santos, n° 809, Edifício Toulouse, apt. 903, bairro São Cristóvão, CEP:64.052-370,
Teresina-PI, celebram o 1º Termo de Apostilamento ao Contrato nº 16/2020 mediante as cláusulas e
condições a seguir delineadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1– O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a alteração do valor da hora aula, segundo
Cláusula Décima Segunda do Contrato nº 16/2020, onde a quantia de R$ 190,00 (cento e noventa reais)
passa a ser de R$ 205,31 (duzentos e cinco reais e trinta e um centavos) de acordo com a variação
ocorrida no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (IBGE), com efeitos a partir
de 23 de junho de 2021 (23/06/2021).  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
2.1 - As despesas relativas ao exercício de 2021 foram empenhadas na seguinte dotação orçamentária: 
REFERENTES AOS SERVIÇOS:

Unidade Orçamentária: 25101
Função: 03
Programa: 13
Projeto/Atividade: 2000
Fonte de Recursos: 100
Natureza da Despesa: 3.3.90.36
Nota de Empenho: 2021NE00092

REFERENTES INSS PATRONAL:
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Unidade Orçamentária: 25101
Função: 03
Programa: 13
Projeto/Atividade: 2000
Fonte de Recursos: 100
Natureza da Despesa: 3.3.90.47
Nota de empenho: 2021NE00093

 
CLÁUSULA TERCEIRA -  DOS VALORES
3.1 - O valor total para o presente apostilamento é de R$ 9.258,55 (nove mil duzentos e cinquenta e
oito reais e cinquenta e cinco centavos), sendo R$ 489,92 (quatrocentos e oitenta e nove reais e
noventa e dois centavos) de retroativos de hora-aula, R$ 97,99 (noventa e sete reais e noventa e nove
centavos) de retroativos para o INSS Patronal, R$ 7.226,32 (sete mil duzentos e vinte e seis reais e
trinta e dois centavos) referente à atualização da hora-aula e R$ 1.444,32 (um mil quatrocentos e
quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos) referente à atualização do INSS Patronal, conforme
cálculos (0145279).
 
CLÁUSULA QUARTA -  DA RATIFICAÇÃO 
4.1 - Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais cláusulas e condições do
Contrato originário, não modificadas por este Termo de Apostilamento. Assina o presente instrumento
a contratante no processo originário em 01 (uma) via. 

 

Hugo de Sousa Cardoso
Subprocurador de Justiça Institucional

Documento assinado eletronicamente por HUGO DE SOUSA CARDOSO,
Subprocurador(a) de Justiça Institucional, em 16/11/2021, às 14:20, conforme art. 1º , III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0145280 e o código CRC 5C153E65 .

19.21.0015.0004190/2020-36 0145280v5
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4. LICITAÇÕES E CONTRATOS 
[]

4.1. EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº. 01 AO CONTRATO Nº. 16/202020494 

4.2. TERMO DE RATIFICAÇÃO   20510 

4.3. EXTRATO DO CONTRATO N° 76/2021/PGJ/PI20515 

CONSIDERANDOque decorreu o prazo da prorrogação, existindo fatos a serem apurados nos autos;
RESOLVE:
CONVERTERa presenteNFemProcedimentoAdministrativon.51/2021, com o objetivo de apurar a negativa no fornecimento de medicamentos
pela Secretaria Municipal de Saúde de Campo Maior, no ano 2021, ao paciente Francisco Eduardo, filho da Sra. Patriene da Silva Macambira,
DETERMINANDO-SE:
A ADEQUAÇÃO dos autos à taxonomia pertinente, preservando-lhe o mesmo número SIMP;
O ENCAMINHAMENTOdo arquivo, em formato word, ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Saúde (CAODS), para conhecimento;
A NOMEAÇÃO dos Assessores de Promotoria de Justiça MANOELBEZERRALIMANETOe JOSÉELTONTAVARESRODRIGUESpara
secretariarem este procedimento, como determina o art. 4°, V, da Resolução n° 23 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP);
A DECRETAÇÃO DO SIGILO, para preservar a intimidade do aludido menor;
AEXPEDIÇÃODEOFÍCIOao CAODS, solicitandonoprazode10(dez)diasúteis, apoio para subsidiar a atuação ministerial no presente caso,
notadamente, quais medidas devem ser adotadas frente à alegação da Secretaria Municipal de Saúde de Campo Maior em não fornecer os
medicamentos NAPROXENO 250mg/5ml e METOTREXATO 2,5mg, alegando ser de responsabilidade da farmácia especial sendo
disponibilizado apenas pelo ESTADO (ENVIAR CÓPIA DIGITAL INTEGRAL DOS AUTOS EM ANEXO);
A CERTIFICAÇÃO NOS AUTOS pela Secretaria Unificada Regional sobre qual o contato telefônico da reclamante, ante a ausência do número
na peça inicial, uma vez que foi informado por esta secretaria que a demanda se deu pelo aplicativo de mensagens WhatsApp;
APÓS a localização do número telefônico pela SUR, seja expedida NOTIFICAÇÃO, via WhatsApp, à Sra. Patriene da Silva Macambira para que
informe se está recebendo os medicamentos devidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Campo Maior/PI;
A FIXAÇÃO do prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente procedimento, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo período,
devendo o(a) secretário(a) do feito manter controle estrito sobre o prazo de sua conclusão.
Levadas a efeito as referidas diligências, FAÇAM-MEOSAUTOSCONCLUSOSpara ulterior análise.
Cumpra-se com urgência.
Campo Maior (PI), datado e assinado digitalmente.
RAFAEL MAIA NOGUEIRA
Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça (PJ) de Monsenhor Gil, respondendo pela 2ª PJ de Campo Maior

a) Espécie: Termo de Apostilamento nº 01 ao Contrato nº 16/2020, firmado em 16 de novembro de 2021 entre a Procuradoria Geral de Justiça do
Estado do Piauí, CNPJ nº 05.805.924/0001-89, e o Sr. Raimundo Aurélio de Melo, CPF nº 106.074.203-91.
b) Processo Administrativo: nº 19.21.0015.0004190/2020-36;
c) Objeto: O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a alteração do valor da hora aula, segundo Cláusula Décima Segunda do
Contrato nº 16/2020, onde a quantia de R$ 190,00 (cento e noventa reais) passa a ser de R$ 205,31 (duzentos e cinco reais e trinta e um
centavos) de acordo com a variação ocorrida no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (IBGE), com efeitos a partir de 23 de
junho de 2021 (23/06/2021).
d) Da Dotação Orçamentária:
Referentes aos serviços:
Unidade Orçamentária: 25101;
Projeto Atividade: 2000;
Natureza da Despesa: 3.3.90.36;
Fonte de Recursos: 100;
Nota de Empenho: 2021NE00092.
Referentes ao INSS Patronal:
Unidade Orçamentária: 25101;
Projeto Atividade: 2000;
Natureza da Despesa: 3.3.90.37;
Fonte de Recursos: 100;
Nota de Empenho: 2021NE00093.
e) Dos Valores: O valor total para o presente apostilamento é deR$ 9.258,55 (nove mil duzentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e cinco
centavos), sendo R$ 489,92 (quatrocentos e oitenta e nove reais e noventa e dois centavos) de retroativos de hora-aula, R$ 97,99 (noventa e
sete reais e noventa e nove centavos) de retroativos para o INSS Patronal, R$ 7.226,32 (sete mil duzentos e vinte e seis reais e trinta e dois
centavos) referente à atualização da hora-aula e R$ 1.444,32 (um mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos) referente à
atualização do INSS Patronal
f) Ratificação: Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais cláusulas e condições do contrato, não modificadas por este
Termo de Apostilamento.
Hugo de Sousa Cardoso, Subprocurador de Justiça Institucional.
Teresina-PI, 18 de novembro de 2021.

TERMODERATIFICAÇÃO
PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA Nº19.21.0286.0015554/2021-25
INEXIGIBILIDADE Nº 21/2021
Nesta data,RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nº. 8.666/93, a contratação direta, por inexigibilidade de licitação da empresa E VAZ
FERNANDES COACHING & CONSULTORIA CNPJ: 26.943.051/0001-40,que ministrará palestra motivacional para 100 (cem) membros e
servidores do Ministério |Público do Piauí em razão da comemoração do dia do Ministério Público, que ocorrerá presencialmente, no auditório da
sede leste do MPPI, com embasamento legal no art. 25, II, da Lei n. 8.666/93, conforme justificativa apresentada pela Coordenadoria de
Licitações e Contratos.
Teresina, 18 de novembro de 2021.
HUGO DE SOUSA CARDOSO
Subprocurador de Justiça Institucional

EXTRATO DO CONTRATO N° 76/2021/PGJ/PI
a) Espécie: Contrato n°.76/2021, firmado em 18 de novembro de 2021, entre a Procuradoria Geral de Justiçado Estado do Piauí, CNPJ n°

Diário Eletrônico do MPPI
ANO V - Nº 992 Disponibilização: Quinta-feira, 18 de Novembro de 2021 Publicação: Sexta-feira, 19 de Novembro de 2021
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Informativo para efeito de cumprimento da IN TCE/PI Nº 06 de 16/10/2017

Estado do Piauí

ContratosWeb - Recibo de Incidente Cadastrado

Tribunal de Contas

Órgão : PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO PIAUI

CW-009923/20

nº processo TCE

16/2020

nº contrato

4190/2020

nº processo administrativo

Apostilamento

tipo do incidente

16/11/2021

data da assinatura

Evento Descrição

Reajuste de preços previsto no
contrato

O presente Termo de Apostilamento tem como objeto a alteração do
valor da hora aula, segundo Cláusula Décima Segunda do Contrato nº

Eventos do(a) Apostilamento

19/11/2021

últ alteração

19/11/2021

data do cadastro

Impresso em: 19/11/2021 07:28 Página 1/ 1
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